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Planeta China: do plano ao mercado

A nova burguesia chinesa é admitida no PC. – A era Deng, passo a passo. -- A economia de mercado é batizada de socialista. – A resistência da ultra-“esquerda” chinesa à abertura é idêntica à condenação  dos ultras  petistas a uma coligação do PT com o PL. 




                        


       Jayme Martins*

Abordar os negócios da China, sobretudo a partir daqui do outro lado do mundo, é tarefa das mais difíceis, daí a ausência quase total, entre nós, de estudos aprofundados do que acontece naquele planeta nos últimos 25 anos. Contudo, além do professor Charles Andrew Tang, com uma vida inteira dedicada ao estudo e promoção das relações Brasil-China, um economista do porte de Roberto Campos atreveu-se a conhecer o fenômeno por dentro e lá esteve em duas ocasiões, resultando dessas viagens dois estudos, pequenos, mas substanciosos, que merecem estar na biblioteca dos interessados em conhecer a China da reforma e abertura. 

Outra experiência que merece citação é a da economista Eliana Cardoso, que lá passou uma temporada em função do Banco Mundial, tendo produzido excelente estudo especialmente sobre o mundo financeiro chinês. 

Queremos lembrar também o empenho do veterano embaixador Amaury Porto de Oliveira, do Instituto de Estudos Avançados da USP, há anos debruçado sobre o que acontece na China, tendo produzido um bom número de estudos sobre múltiplos aspectos, especialmente sobre o processo de reforma e abertura.

Eles são unânimes em reconhecer a admirável visão e sabedoria com que a direção pós-Mao tem conduzido a China, com resultados extraordinários, em benefício de centenas de milhões de seres daquela generosa fatia da humanidade, pois este é o objetivo fundamental do processo de reforma e abertura.  

Eu e minha família vivemos na China durante 20 anos, por duas longas ocasiões, nas décadas dos 60, 70 e 80. Se bem que minha esposa tenha permanecido por mais um período e minhas filhas e netos tenham continuado por lá, eu retornei ao Brasil em 1989, após os dramáticos acontecimentos da praça da Paz Celestial, com cujas manifestações nos solidarizamos pessoal e jornalisticamente, em seus aspectos libertários, humanistas e pela aceleração do processo de abertura e reforma. Salvo duas ligeiras visitas que lá fizemos em missão jornalística, em 1994 e 1996, desde então, temos acompanhado a vida chinesa à distância, por leituras e por ouvir dizer.

O tema da reportagem que pretendemos expor aqui hoje é o da passagem da China da economia planificada altamente centralizada para a economia de mercado. Contudo, não poderíamos deixar de expor, a vôo de pássaro, o que aconteceu antes disso, a partir da proclamação da República Popular, em 1949, especialmente os tropeços e desastres desse período.

Tendo em vista os meus vinte anos de China, onde trabalhei, estudei e constitui família, em estreita vinculação com meus alunos, com meus companheiros de trabalho e com o povo chinês de diferentes atividades, minha abordagem não pode deixar de ressentir-se de ter olhos bastante puxados. Por mais que se considere que economia de mercado não mereça adjetivação, transcrevo literalmente a versão oficial de Pequim do fenômeno: economia de mercado socialista com características chinesas. 

A exemplo do que aparece nos trabalhos dos estudiosos que citei de início, eu também não posso deixar de admirar a visão e sabedoria com que os dirigentes chineses têm conduzido o processo de reforma e abertura do País, o que eles têm conseguido sem ruptura semântica com a ideologia marxista ou com uma economia predominantemente estatal. 

Esta postura semântica tem que ver não apenas com as resistências naturais que as inovações do socialismo chinês enfrentam dentro do Partido Comunista, dentro do Governo e dentro do Exército, por parte dos elementos remanescentes da ideologia “esquerdista” ou ultra-“esquerdista” bitolada nos piores tempos do maoísmo; tem que ver também com a resistência desses setores à retomada de postulados marxistas que haviam sido relegados pelo movimento comunista internacional, a partir de posturas meramente burocráticas do sovietismo ou sectárias do trotskismo.

Pode-se entender perfeitamente essa resistência por parte dos ultras e puristas chineses contra a abertura para a economia de mercado atentando para um fenômeno da mesma natureza que ocorre por estes dias aqui mesmo no Brasil: a condenação dos ultras ou puristas do PT aos entendimentos do Lula e outros dirigentes petistas com o Partido Liberal. Se bem que, ideologicamente, o Partido Liberal não passe de um partido como os outros -- uma sigla simplesmente eleitoral --, os ultras e puristas do PT teimam em ver na sigla liberal, mais que a companhia (para eles) incômoda dos evangélicos de Edir Macedo, o fantasma execrável da própria economia de mercado. Nada me recorda tanto o esbravejar dos guardas vermelhos da “revolução cultural” maoísta do que os ultras petistas esgoelando-se contra os entendimentos com o PL.

(Entre parênteses: Não temos nada contra, mas é interessante observar que esta guinada da direção petista para coligar-se com um partido dito liberal se dá imediatamente após a visita de Lula, José Dirceu e outros altos dirigentes do PT à China Popular. Estariam aprendendo da abertura chinesa?)

A direção chinesa pós-Mao tem tratado de desengessar a economia do País, convencida de que, a exemplo do comportamento humano, o comportamento da economia não pode ser engessado, cabendo ao Estado oferecer condições básicas para o desenvolvimento, mediante moeda forte e estável, educação, pesquisa científica, custo fiscal mínimo, apoio às empresas, agências de financiamento, etc., tendo em vista estimular o desenvolvimento das forças produtivas e, conseqüentemente o bem estar social. 

Mas, vamos à nossa reportagem.

O fato de o Partido Comunista da China haver comemorado recentemente seus 80 anos de existência com a decisão de admitir em suas fileiras proprietários privados de meios de produção, isto é, elementos da nova burguesia chinesa, só poderia ser tomado como paradoxal em comparação com a orientação que prevaleceu sob o período maoísta, o mesmo que valeu para o “socialismo” soviético pós-Lênin e continua valendo para o PC do B e outros partidos ditos de “esquerda”. 

Acontece que, passada a esquerdite aguda do período maoísta, a chamada “era Deng” (de Deng Xiao Ping) está cumprindo 25 anos (1977-2002), com um processo de reforma e abertura da economia, cujos êxitos extraordinários já não surpreendem ninguém; viraram rotina com um crescimento médio anual de 9%, tendo, entre outros lucros, arrancado 300 milhões de chineses da faixa da pobreza – proeza que não pode ser ignorada como gigantesca conquista do respeito aos direitos humanos fundamentais naquele País.


Este processo de reforma e abertura compreende a integração de dois modos de produção -- o socialista (de economia centralizada planificada) e o capitalista (de economia de livre mercado), dois modos de produção que sempre haviam sido considerados antagônicos, tanto pelo antigo “campo socialista” ou “mundo comunista” como pelas chamadas “esquerdas” em geral; tanto por economistas de formação liberal como pelos de formação marxista. Uma junção que observadores de toda sorte e de todo porte, do jornalismo brasileiro e internacional, costumam apontar simplesmente como “coisa híbrida”, “marcha para o neoliberalismo”, “concessões ao imperialismo”. Em uma de suas saborosas crônicas diárias, Joelmir Beting chega a dizer que a China vive uma “revolução filocapitalista”, uma “grande guinada” para o capitalismo. Será?

ECONOMIA DE MERCADO BATIZADA DE SOCIALISTA


Contudo, as autoridades chinesas batizaram este novo sistema econômico como “economia de mercado socialista com características chinesas”. Muitas traduções de escritos chineses e trabalhos de comentaristas ocidentais falam em “economia socialista de mercado”, mas Pequim adverte que se trata pura e simplesmente de uma nova roupagem, uma nova adjetivação ou qualificação da velha economia de mercado, por eles considerada uma conquista da humanidade, e não uma criação do capitalismo, uma vez que economia de mercado já existia na própria sociedade feudal, antes, portanto, da revolução burguesa e o conseqüente modo de produção capitalista. E acrescentam não se tratar de fenômeno existente apenas na China, pois, em maior ou menor dose, nenhum país adota uma economia puramente de mercado livre ou exclusivamente de plano.

Economicamente, a situação da China é mais ou menos a seguinte: a propriedade estatal abrange solo e subsolo, recursos naturais, infra-estrutura de transporte, comunicações, bancos e outros serviços, 65% do parque industrial (umas 100 mil empresas, com uns 200 milhões de empregados).


O que parece fabuloso é que esse fenômeno de integração se processa num gigantesco laboratório de nove milhões e 600 mil km quadrados, com um bilhão e 300 milhões de habitantes e sob controle de um partido comunista com 80 milhões de membros, tendo sob seu comando supremo um exército de pelo menos três milhões de homens.

Seria oportuno observar que se esse controle desaparecesse e, em vez do processo gradual de reforma e abertura dos últimos 25 anos, se processasse um rompimento abrupto, como ocorreu na extinta União Soviética, um desastre incalculável teria desabado também sobre a China.

Como fruto dessas transformações, a China já é a quinta economia do mundo (segundo levantamentos do Banco Mundial e do FMI) e seu comércio exterior já representa 50% de seu PIB, de aproximadamente dois bilhões de US$, superado apenas por países como EUA, Japão e Alemanha.

PIB  DOS   PAÍSES   INDUSTRIALIZADOS  E  A  CHINA*



     PIB (US$ bilhões)       Milhões de habitantes

EUA .............................. 6,9 .................................. 271

Japão ............................ 5,1 .................................. 125

Alemanha ..................... 2,0 ..................................   82

França .......................... 1,5 ..................................   59

China ............................ 1,4 ............................... 1 273 

Grã-Bretanha ............... 1,1 .................................   58

Itália ............................. 1,0 .................................   57

* Banco Mundial, fevereiro, 2 000


No entender das autoridades chinesas, o novo sistema será capaz, entre outras coisas, de corrigir de vez os exageros do “grande salto adiante” (maior que a perna), dado sob a liderança absoluta de Mao Tse Tung, na passagem do primeiro para o segundo plano qüinqüenal da economia chinesa (1957/61). Segundo análises atuais do próprio PCCh, com esse “grande salto adiante”, Mao intentava avançar muito além do que permitia o nível de desenvolvimento das forças produtivas chinesas em fins da década dos 50. Tal atrevimento (ou aventura cega) é atribuído a um acesso de esquerdite aguda, que prevalecia na direção chinesa de então. Pouco depois, o ultra-“esquerdismo” se alvoroçaria novamente,  acarretando, por mais de uma  década (1966/76), a chamada “grande revolução cultural proletária”, verdadeira década de caos na economia, na educação e demais atividades sociais do País.

A liderança chinesa pós-Mao, retomando postulados de Marx, proclamou que, após a tomada do Poder, a essência do socialismo, em vez de traduzir-se simplesmente em uma distribuição social mais justa da renda existente, consiste em emancipar e desenvolver as forças produtivas, isto é, a capacidade científica e tecnológica (Educação), bem como de capital, para produzir mais e melhor, a fim de impulsionar o progresso social do País em seu conjunto, refletindo-se obrigatoriamente no bem estar social. Para a nova orientação, a pura e simples distribuição social mais justa da renda existente representaria uma espécie de assistencialismo, humanitarismo, filantropismo, vicentinismo, levando, conseqüentemente, a um nivelamento cada vez mais para baixo.

A LEI DA CORRESPONDÊNCIA OBRIGATÓRIA

Lembrando que o socialismo não pode advir de uma noite para o amanhecer, não pode ser implantado por decreto ou simplesmente no muque (como se pretendeu desastradamente em outros países), com o conseqüente abandono de leis econômicas básicas da sociedade socialista, enunciadas pelos clássicos do marxismo, o economista Xue Mu Qiao, quando diretor do Instituto Nacional de Economia, em seu livro “Problemas da Economia Socialista Chinesa” (1981) condena o desprezo com que era vista na China, até 1977, a “Lei Objetiva da Correspondência Obrigatória Entre as Relações de Produção e o Nível de Desenvolvimento das Forças Produtivas” (Ufa!!!...), assim formulada por Marx, no Prólogo de sua obra “Contribuição à Crítica da Economia Política”:


“Nenhuma formação social desaparece antes que se desenvolvam todas as forças produtivas que nela caibam, nem jamais aparecem novas e mais altas relações de produção, antes que as condições materiais para sua existência tenham amadurecido no seio da sociedade anterior. Por isto, a humanidade se propõe sempre unicamente os objetivos que pode alcançar, pois, bem vistas as coisas, sempre observamos que estes objetivos só vingam quando já se dão ou, pelo menos, estão em gestação as condições materiais para sua realização”.

  Seria oportuno lembrar que, na década dos 50, a China engatinhava os primeiros passos na edificação do que deveria ser uma sociedade socialista. E, para isso, partia, não de uma sociedade capitalista que houvesse desenvolvido suficientemente as forças produtivas, mas dos escombros de uma sociedade semicolonial e semifeudal, dilacerada por três sucessivas e desastrosas guerras civis (entre comunistas e nacionalistas, nas décadas de 20, 30 e 40), por uma guerra de resistência à invasão japonesa (que assolou metade do País, de 1937 a 1945) e ainda pela desgastante guerra da Coréia (1950/53), na qual a China arcou com uma força expedicionária de um milhão de homens e com sua manutenção total, pois a URSS cobrou da China até o último cartucho de sua “ajuda militar” para o esforço chinês na guerra da Coréia.


Além de precários alicerces econômicos, a China contava com imensa população, 80% dela no campo, concentrada na produção primária de farináceos (cereais, soja, batata, etc.) e hortaliças, com um PNB per capita dos mais baixos do mundo.

O atraso e esfacelamento das forças produtivas eram tão graves que, ao apresentar, em 1954, o Projeto de Constituição da República Popular da China, Mao Tse Tung advertia sobre o longo período que seria necessário para transformar a China em um país socialista:

“Em minha opinião – dizia Mao --, para se construir um grande país socialista, necessitaremos de aproximadamente 50 anos, isto é, de uns dez planos qüinqüenais. Ao final deste prazo, nosso objetivo terá sido mais ou menos alcançado e a fisionomia da China será apresentável, será muito distinta da de hoje. O que podemos produzir agora? Podemos fabricar mesas, cadeiras, tigelas, chaleiras; podemos cultivar cereais, produzir farinha, fazer papel. Mas ainda não estamos em condições de produzir nenhum veículo motorizado, nenhum avião, nenhum tanque, nenhum trator. Portanto, não devemos nos envaidecer muito; não devemos andar de rabo em pé”.


Era o reconhecimento oficial do tremendo atraso das forças produtivas em todos os aspectos, inclusive na agricultura, base da economia chinesa de então. Por isso mesmo, Mao ainda advertia nesse pronunciamento programático:


“Nossa Constituição (.....) ainda não será uma constituição totalmente socialista; será uma constituição para o período de transição”.

A BURGUESIA NACIONAL

Por período de transição, ele queria dizer o período de “nova democracia” ou de “democracia popular”, termos tantas vezes utilizados em suas obras, a fim de distinguir o regime emergente da antecessora “democracia burguesa’, “velha democracia” ou “velha república”, proclamada em 1911. Aqueles conceitos acabariam cunhando a denominação do novo regime, proclamado do alto da Porta da Paz Celestial, a l.o de outubro de 1949: República Popular da China. Portanto, um período de transição gradual, algo muito diferente de socialismo por decreto (a exemplo do que já ocorrera na URSS e em outros países e como pretendiam muitos dentro do próprio PCCh); um período que não deveria ser ainda de “ditadura do proletariado”, mas de “ditadura democrático-popular”.

Expliquemos. O termo democrático deste binômio designava socialmente a burguesia nacional. Na historiografia da revolução chinesa, este setor se distinguia da burguesia burocrática (a que mamava nas tetas do Estado kuomintangnista); ela compreendia fundamentalmente os micros e pequenos empresários, além de uma parte da grande burguesia que não se compusera com os invasores japoneses, nem acompanhara Chiang Kai Sheck no rompimento da Frente Única, nem na guerra civil subseqüente contra o PCCh. Tais setores da burguesia nacional haviam integrado a frente única vitoriosa em 1949, nela fazendo-se representar pelos chamados “oito partidos democráticos” (existentes até hoje). Partícipes que foram da vitória, além de continuarem proprietários de meios de produção, esses setores ainda usufruiriam o Poder, como integrantes do governo democrático-popular, em todos os níveis, inclusive na cúpula do Governo Central


Contudo, esta orientação, que despertou simpatias em todo o mundo pela revolução chinesa e que teve indiscutível responsabilidade nos êxitos do primeiro plano qüinqüenal (1953/57), fazendo reduzir notavelmente a brecha que existia entre o estágio de desenvolvimento da China e o dos países mais adiantados, seria logo, logo abandonada, sob o comando do próprio Mao, a par com outros males de origem interna e externa que tanto infelicitariam o País a partir de então (culto da personalidade de Mao, comando absoluto do PCCh e do governo em suas mãos, com o conseqüente fim da direção coletiva e da liberdade de pronunciamento das diferentes correntes de pensamento dentro do Partido; triênio de grandes calamidades naturais – as maiores secas e inundações em um século --; bloqueio econômico, militar e diplomático pelas potências ocidentais; reparto do mundo em áreas de influência entre EUA e URSS a partir do primeiro encontro de Camp David (1959), entre o Presidente Eisenhower e Nikita Kruchov; mil e uma pressões por parte do Kremlin pós-Stalin, inclusive para obter bases navais sob jurisdição 100% soviética na costa chinesa do Pacífico; sustação abrupta da ajuda econômica por Moscou, em 1959, e retirada dos técnicos soviéticos que participavam da construção de 250 grandes projetos de infra-estrutura. 

Além de tudo isso, os êxitos do primeiro plano qüinqüenal subiram à cabeça dos dirigentes máximos, fazendo com que prevalecesse o subjetivismo, em múltiplas manifestações, especialmente o baluartismo, com uma temerária fixação de metas econômicas e de reengenharia na própria estrutura do Estado chinês. 

Prevalecia a impaciência por obter resultados imediatos com uma pureza ideológica absoluta, na crença de que, a partir simplesmente do desejo subjetivo e de campanhas de massa, se aceleraria o desenvolvimento das forças produtivas; na crença de que, quanto mais ampla fosse a escala e mais elevado o nível de propriedade socialista dos meios de produção, tanto melhor. Em vez disso, relegava-se a segundo plano a tarefa de desenvolver as forças produtivas e tomava-se a luta de classes como o elo vital.


E o que tivemos foi um funeral de adeuses: Adeus à frente única! Adeus à Lei da Correspondência Obrigatória entre as Relações de Produção e o Nível de Desenvolvimento das Forças Produtivas! Adeus à Lei do Valor! e a outros princípios básicos, transtornando drasticamente o desenvolvimento planificado, harmonioso, proporcional da economia nacional chinesa. E em lugar desse funeral, o que tivemos foi um festival de vivas: Viva a centralização! Viva o igualitarismo! Viva o pleno emprego! Vivam novas relações de produção! Vivam subsídios e mais subsídios para as empresas deficitárias! Viva o culto da personalidade! Viva a ditadura do proletariado! Viva a repressão em massa! (principalmente contra dirigentes do próprio Partido que se opunham a tal orientação, sendo estes acusados de direitistas, revisionistas, seguidores do caminho capitalista e submetidos às maiores humilhações públicas, além de sofrerem toda sorte de perseguições, sendo exonerados, presos, desterrados, condenados a trabalhos forçados, torturados, “suicidados”, executados. Oficialmente, pelo menos 100 milhões de vítimas de toda sorte!

Os setores da burguesia nacional, importantes aliados da véspera, imprescindíveis para a vitória obtida em 1949 e com os quais se selara o compromisso de uma frente única duradoura (pelo menos durante dez planos qüinqüenais, como proclamara Mao), eles receberiam solene ponta-pé no traseiro, sendo destituídos de seus bens, afastados de seus cargos e perseguidos miseravelmente, o mesmo acontecendo com seus familiares.

O “GRANDE SALTO” MAIOR QUE A PERNA

Parecendo querer antecipar-se a Kruchov, que havia anunciado no 20.o Congresso do PC da União Soviética já estar esse país nos umbrais da sociedade comunista, entendida como o reino da abundância, Mao Zedong promovia, a toque de caixas e tambores, de gongos e trombetas, o “grande salto adiante” da economia nacional, proclamando inclusive a pretensão de alcançar, em apenas cinco anos, a produção siderúrgica britânica (a maior da época), valendo-se para isso da tática da guerra de guerrilhas (toscas “usinas” de fundo de quintal ou de escolas secundárias, com um fogão e três panelas), o que resultou em descomunal desperdício material, humano e financeiro, de que a China se ressentiu por bons pares de anos. 

Com o mesmo estardalhaço, era trombeteada a implantação, por decreto, em todo o País, da “comuna popular rural” como a nova unidade administrativa básica do Estado, alterando pela terceira vez em apenas meia dúzia de anos a estrutura agrária chinesa e anunciando planos de quiméricas colheitas de cereais, alinhando cifras a perder de vista de tantos zeros, mas que se reduziam a alguns puhados de grãos ao dar entrada nas tuias e silos. Resultado: tremendas dificuldades de abastecimento, além de fome terrível, assolando não poucos bolsões regionais de pobreza, fazendo milhões de vítimas fatais.

Simultaneamente, nas cidades, “socializava-se” (estatizava-se) todos os setores de produção -- indústria, comércio, serviços e até o artesanato --, alijando-se de vez a burguesia nacional da propriedade de qualquer meio de produção. Mais que isso, alijando-a também de qualquer participação na administração das empresas, quando seus integrantes eram dos pouquíssimos quadros chineses com experiência de gestão empresarial. Pior ainda: cassando-lhes qualquer possibilidade de participação no poder estatal, em qualquer nível. E a economia chinesa passou a mover-se qual imenso e debilitado paquiderme.


Já dissemos que essa situação culminou com o desencadeamento da “grande revolução cultural proletária”, por iniciativa do próprio Mao, levando o País ao caos generalizado por mais de uma década.

A ERA DENG, PASSO A PASSO. 

Vejamos agora, passo a passo, como tem avançado o processo de reforma e abertura da economia chinesa a partir de 1977, isto é, depois da morte de Mao Zedong, do fim da “revolução cultural”, da derrubada do chamado “Bando de 4” e da reabilitação de Deng Xiao Ping, que, depois de Mao, encabeçou a direção responsável pela formulação desse processo.


Primeiro, em vez de movimento de agitação política, tendo por centro a luta de classes (como aconteceu durante a “revolução cultural”), esta deixa de ser considerada a contradição principal e passa-se a concentrar esforços na edificação econômica, a partir da compreensão de que a contradição principal nesta etapa reside na discrepância entre as crescentes necessidades materiais e culturais do povo e o atraso da produção social. 

A economia planificada supercentralizada (operada exclusivamente por diretrizes administrativas) é, então, descartada, passando o mercado a desempenhar papel cada vez maior na vida econômica. O ponto de partida para a manifestação pública desta compreensão pela direção chinesa data de 1978, quando o PCCh decidiu que a economia planificada fosse tomada como o principal, e a função reguladora do mercado, como auxiliar. Era um salto, em relação ao velho sistema imperante, que admitia apenas a economia planificada centralizada.


Em Novembro de 1979, ao receber Massayoshi Ohira, então primeiro-ministro do Japão, Den Xiao Ping referia-se, pela primeira vez, à economia de mercado como “uma conquista da civilização humana” e que ela “já florescia dentro mesmo da sociedade feudal”.


Logo depois, apareciam na imprensa chinesa declarações suas, no sentido de que, como mecanismo de gestão, como conjunto de meios e métodos de distribuição dos recursos naturais, “a economia de mercado é fruto do desenvolvimento econômico do mundo moderno”.


Em 1984, a economia chinesa seria oficialmente caracterizada como economia mercantil planificada, o que rompia com a concepção anterior que contrapunha a economia mercantil à economia planificada.


Ainda por alguns anos, a concepção segundo a qual a economia de mercado seria própria, exclusiva, do capitalismo, continuou dificultando o avanço de novos passos teóricos e práticos nesse sentido, devido à resistência dos “esquerdistas” dentro da direção chinesa. Contudo, o desenvolvimento econômico e a necessidade de se aprofundar as reformas ajudaram a aclarar a questão e, em seguida, alguns dirigentes atreveram-se (ou foram autorizados) a falar em economia de mercado socialista.


Em “viagem de inspeção” pelo Sul do País, em princípios de 1992, o próprio Deng Xiao Ping botava os pingos nos is, ou melhor, pincelava cuidadosamente os traços dos ideogramas, ao afirmar textualmente que “economia planificada não é sinônimo de socialismo, pois no capitalismo também existe plano, e que economia de mercado não é sinônimo de capitalismo, já que no socialismo também existe mercado”.


Por fim, em outubro de 1993, o Congresso Nacional do PCCh homologou o termo economia de mercado socialista, conferindo-lhe força de lei.


Segundo Deng Xiao Ping, a diferença essencial entre economia socialista e economia capitalista não consiste em um pouco mais de plano ou um pouco mais de mercado. Ela estaria em qual sistema de propriedade – pública ou privada – exerce o papel dirigente da economia. Segundo ele, em nossos dias, nenhum país adota de forma pura nem a economia de mercado, nem a economia planificada, pois, desta ou daquela maneira, plano e mercado estão sempre combinados em qualquer país – uns acentuando o plano, outros enfatizando o mercado competitivo. A China adota oficialmente uma economia sujeita à regulamentação macroeconômica do Estado, mas atribui cada vez mais ao mercado o papel fundamental na distribuição dos recursos.


Os dirigentes chineses admitem que as empresas são a chave da economia de mercado, ressalvando que seus agentes são os novos empresários ou executivos empresariais (dirigentes e/ou arrendatários das empresas estatais), com liberdade pelas decisões e responsabilidade pelos lucros e perdas. Assim, o problema da economia chinesa consistiria agora, não só em alterar as velhas formas de propriedade e de gestão das empresas, ainda atadas à economia planificada (as mais de 100 mil empresas estatais são responsáveis por pelo menos 65% da produção industrial), mas, sobretudo, em fazer com que seus gestores possam tomar decisões com independência e autonomia, arcando com a responsabilidade por suas conseqüências, conforme as leis da economia de mercado. (Já foi adotada até a Lei de Falência)


 Os resultados econômicos dos últimos 25 anos (média de crescimento 9%) têm sido ressaltados internacionalmente, a ponto de, nas tentativas de satanização da China, já se falar em um perigoso “dragão vermelho” a se avantajar sobre os “tigres asiáticos” e o próprio Japão. Alguns recorrem ao termo como uma nova versão do “perigo amarelo”, aventado pelo Kaiser Guilherme II, num período em que as potências da época (Grã Bretanha, França, Alemanha, Império Austro-húngaro, Império Otomano, Japão, EUA) invadiam e tratavam de repartir entre si a China da decadente dinastia Qing, abocanhando-lhe concessões territoriais e obtendo sobre as mesmas jurisdição 100% estrangeira.


Depois disto tudo, voltemos ao tema do parágrafo inicial desta reportagem. Tendo em vista que o objetivo claro da China é o desenvolvimento das forças produtivas como o verdadeiro caminho da paz, da estabilidade e do bem estar social, nada mais justo que o PCCh passe a contar entre seus militantes com os melhores representantes da nova burguesia chinesa que, ao lado dos operários e camponeses, contribuem, com sua capacidade empreendedora e com seu capital, para o progresso do País em seu item mais revolucionário desta etapa inicial da construção de uma sociedade socialista: o desenvolvimento das forças produtivas.
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